
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1771147 - SP (2018/0258614-2)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : SANTHER FABRICA DE PAPEL SANTA THEREZINHA S/A
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE CROSARA DELGADO - SP172700
  PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
EMBARGADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RAQUEL DÉBORA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP118946

DECISÃO

Trata-se de Embargos de Divergência, interpostos por SANTHER 
FÁBRICA DE PAPEL SANTA THEREZINHA S/A, contra acórdão da Primeira 
Turma do STJ, que, sob a relatoria do Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, ao dar parcial provimento ao Recurso Especial 1.771.147/SP, interposto 
nos autos de Execução Fiscal, na qual foi dado à causa o valor de R$ 
2.717.008,23, fixou os honorários de advogado em 1% do valor da causa, 
conforme a ementa abaixo transcrita:
 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXTINÇÃO MEDIANTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ASSENTIMENTO IMEDIATO DA FAZENDA PÚBLICA EXEQUENTE. 
CANCELAMENTO DO DÉBITO. CONDENAÇÃO DA FAZENDA AO 
PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. CABIMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS, NO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
EM R$ 4.000,00 MEDIANTE APRECIAÇÃO EQUITATIVA. PROCESSO 
SENTENCIADO NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO FUX. VALOR DO DÉBITO 
EXEQUENDO SUPERIOR A R$ 2.700.000,00. DESCABIMENTO DA 
APLICAÇÃO DO ART. 85, § 8º DO CÓDIGO FUX, UMA VEZ QUE NÃO SE 
TRATA DE CAUSA DE VALOR INESTIMÁVEL OU DE PROVEITO 
ECONÔMICO IRRISÓRIO. NAS AÇÕES DE VALOR PREFIXADO A VERBA 
HONORÁRIA NÃO DEVE SER ESTABELECIDA COM A EXCLUSÃO 
DESSE ELEMENTO QUANTITATIVO. OBSERVÂNCIA DO ART. 1º DO 
REFERIDO CÓDIGO, DE FORMA A APLICAR AO CASO CONCRETO OS 
VALORES DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE PARA 
ADEQUAR O VALOR FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS À REALIDADE DO OCORRIDO NO PROCESSO. 
RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA A QUE SE DÁ PARCIAL 
PROVIMENTO, PARA FIXAR OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 1% 
SOBRE O VALOR DA EXECUÇÃO.
1. Em execução fiscal extinta mediante exceção de pré-executividade 
não resistida, e sendo cancelada a própria inscrição do crédito em dívida 
ativa, por já ter ocorrido a citação do devedor, é cabível a condenação da 
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parte exequente em custas sucumbenciais e honorários advocatícios.
2. No caso presente, o proveito econômico obtido pelo contribuinte é de R$ 
2.717.008,23, de acordo com a Certidão de Dívida Ativa 1.215.928.910 (fls. 
1) que foi cancelada pela Fazenda Pública Paulista após a citação da parte 
executada em face de ter sido exibida a prova de pagamento do débito, isso 
em incidente de exceção pré-executividade não resistida (conforme sentença 
de fls. 62).
3. Nesse contexto, uma primeira apreciação da situação mostra que não 
cabe a aplicação do art. 85, § 8º do Código Fux, porquanto, como se vê, não 
se trata de causa de valor inestimável ou de irrisório o proveito 
econômico obtido, tendo em vista o valor envolvido na disputa. Poder-se-ia 
pensar que a hipótese deveria ser regulada, quanto aos honorários, pelas 
regras do § 3º do art. 85 do Código Fux, mas isso acarretaria evidente 
distorção na fixação da verba honorária, tendo em vista que o trabalho 
profissional foi daqueles que podem ser classificados como sumários, 
simples ou descomplicados.
4. Essa orientação se mostraria, porém, excessivamente apegada à 
literalidade das regras legais. Seria um demasiado amor ao formalismo, 
desconsiderando a pressão dos fatos processuais, em apreço ao 
cumprimento da lei em situação que revela a sua acintosa inadequação.
5. O art. 1º do Código Fux orienta que o processo civil observe princípios e 
valores, bem como a lei, significando isso a chamada justiça no caso 
concreto, influenciada pelas características e peculiaridades do fato-suporte 
da demanda, o que deve ser adequadamente ponderado.
6. Na hipótese em exame, como dito, inobstante o valor da causa (R$ 
2.717.008,23), o labor advocatício foi bastante simples e descomplicado, 
tendo em vista que a mera informação de pagamento de dívida tributária, 
moveu a Fazenda Pública exequente à extinção da própria execução; não 
houve recurso, não houve instrução e tudo se resolveu quase de forma 
conciliatória.
7. Desse modo, atentando-se para ao princípio da dita justiça no caso 
concreto, que deve, sempre, reger a jurisdição, ele há de prevalecer sobre 
outras premissas, embora igualmente prezáveis e importantes. Neste caso, 
em razão da baixa complexidade da causa, da curta duração do processo e 
da ausência de maior dilação probatória, fixa-se em 1% a verba honorária 
advocatícia sobre o valor da execução.
8. Recurso Especial da Empresa parcialmente provido, para condenar a 
parte recorrida ao pagamento de honorários advocatícios ora fixados em 1% 
sobre o valor da execução."
 

Nos Embargos de Divergência a parte ora embargante aponta divergência 
com acórdão proferido pela Segunda Turma desta Corte, nos autos do AgInt no 
AREsp 1.424.719/SP, sob a relatoria do Ministro FRANCISCO FALCÃO, no 
sentido de que, "nas causas em que a Fazenda Pública for litigante, os 
honorários advocatícios devem ser fixados observando-se os parâmetros 
estampados no art. 85, § 2º, caput e incisos I a IV, do CPC/2015 e com os 
percentuais delimitados no § 3º do referido artigo. Por outro lado, na vigência do 
CPC/2015, a fixação de honorários advocatícios, por apreciação equitativa, 
conforme o contido no § 8º, art. 85 do CPC/2015, somente tem guarida nas 
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causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, 
quando o valor da causa for muito baixo".

Consta dos Embargos de Divergência, em síntese, que "enquanto o v. 
acórdão recorrido se afasta do § 8º, do artigo 85, do CPC/2015 para usar um 
critério próprio de apreciação equitativa, por ele criado e sem base legal, 
evitando condenações por ele tidas subjetivamente como demasiado elevadas, 
a título de verba honorária, o v. acórdão paradigma, girando 180 graus, afasta tal 
possibilidade, sempre que for possível aferir na sentença ou no acórdão algum 
benefício econômico pela parte vencedora (contribuinte), guiando-se pelos § § 2º 
e 3º do artigo 85 do Estatuto Processual, cuja aplicação foi considerada 
obrigatória!" (fl. 297e).

Impugnação da parte exequente, a fls. 335/340e, pelo desprovimento dos 
Embargos de Divergência.

O Centro de Estudo das Sociedades de Advogados ("CESA") e a 
Associação dos Advogados de São Paulo ("AASP") requereram o ingresso no 
feito na condição de amici curiae.

A irresignação merece acolhida.
A matéria foi afetada, pela Corte Especial do STJ, para julgamento 

segundo o rito dos recursos representativos de controvérsia, previsto nos arts. 
1.036 e seguintes do CPC/2015, no REsp 1.850.512/SP e no REsp 
1.877.883/SP, de relatoria do Ministro OG FERNANDES. A controvérsia restou 
assim delimitada: "Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do 
Código de Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem elevados" (Tema 1.076/STJ).

Concluído, em 16/03/2022, o julgamento dos referidos Recursos Especiais 
repetitivos, a Corte Especial firmou as seguintes teses: i) A fixação dos 
honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 
3º do art. 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os 
quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou 
(b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas 
se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
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Por fim, uma vez concluído o julgamento dos Recursos Especiais 
repetitivos, indefiro os pedidos de admissão de amici curiae.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, V, b, do CPC/2015, acolho 
os Embargos de Divergência, para, reformando o acórdão embargado, dar 
provimento ao Recurso Especial, de modo a fixar os honorários advocatícios, em 
favor do advogado da parte executada, ora embargante, nos percentuais 
mínimos estipulados nas faixas do § 3º do art. 85 do novo CPC, observado o 
disposto no § 5º desse mesmo dispositivo.

I.
Brasília, 16 de março de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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